
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.778.360 - RS (2018/0293679-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : CARLOS GONCALVES VIOLA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA RENAJUD. APREENSÃO DO 
VEÍCULO. IMPOSIÇÃO LEGAL. PENHORA. EFETIVAÇÃO.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que é legal a localização e restrição de circulação de veículo, por 
meio do sistema RENAJUD. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.678.675/RS, 
Rel. Min. Og Fernandes, DJe 13/3/2018 e REsp n. 1.744.401/MG, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, DJe 22/11/2018.

II - A viabilização da localização e restrição da circulação do 
veículo objetiva a realização da penhora, tendo como consequência natural a 
apreensão do bem, sendo indevida autorização para manter a circulação deste, 
dificultando a satisfação do crédito.

III - Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.778.360 - RS (2018/0293679-6)
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, com fundamento no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. 
RENAJUD. RESTRIÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE AUTOMÓVEL. 
CABIMENTO. RESTRIÇÃO DE CIRCULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

É de se admitir, apenas, a imposição de restrição à transferência do veículo, 
porquanto adequada e suficiente à finalidade a que se destina. Com efeito, o 
patrimônio do devedor deve garantir o pagamento de suas dívidas, o que justifica a 
constrição do bem indicado, afastada a restrição de circulação, por demasiadamente 
gravosa e desnecessária.

O presente feito decorre de agravo interposto pela Advocacia Geral da União 

em desfavor da decisão que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de restrição e apreensão 

de veículo automotor.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, alegando, em síntese, que o Tribunal de origem não se pronunciou sobre os arts. 

7, 10 e 797, todos da Lei n. 6.830/1980, que se referem à apreensão do bem para efetivação 

do direito à penhora.

No mérito apontou os referidos arts. 7, 10, ambos da Lei n. 6.830/1980 e 797 

e 839 do CPC/2015, sustentando, em resumo, a necessidade da apreensão do veículo.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido, apontando 

a existência do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.778.360 - RS (2018/0293679-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Inicialmente, deve ser afastada a alegada incidência da Súmula n. 7/STJ para a 

solução do presente recurso especial, tendo em vista que a questão apresentada encontra-se 

dentro do circunlóquio fático definido no acórdão recorrido, não sendo necessário reexame do 

conjunto probatório.

Analisando o recurso especial, sobre a alegada violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, por suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise da questão contida nos 

arts. 7, 10, ambos da Lei n. 6.830/1980, e 797 e 839 do CPC/2015, verifica-se não assistir 

razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 

com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade 

ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo 

recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes 

sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no 

dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

A despeito do acima referido, verifica-se que o recorrente alcança melhor na 

análise da questão de fundo, senão vejamos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que é 

legal a localização e restrição de circulação de veículo, por via do sistema RENAJUD.

A viabilização da localização e restrição da circulação do veículo objetiva a 

realização da penhora, tendo como consequência natural a apreensão do bem, sendo indevida 
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autorização para manter a circulação deste, dificultando a satisfação do crédito.

Sobre o assunto, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. RESTRIÇÃO DE CIRCULAÇÃO DE 
VEÍCULO. RENAJUD. POSSIBILIDADE. 

1. O Superior Tribunal de Justiça possui precedentes favoráveis à 
possibilidade de restrição de circulação de veículo, por via do sistema RENAJUD, 
para viabilizar a localização e apreensão do bem, a fim de que seja realizada a penhora 
e a consequente satisfação do crédito exequendo. Nesse sentido, as seguintes 
decisões monocráticas: REsp 1.669.427/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 9/6/2017; AREsp 1.165.070/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
DJe 7/11/2017; AREsp 1.076.857/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 
5/5/2017; AREsp 1.071.742/MG, Rel. Ministra Isabel Gallotti, DJe 18/4/2017; 
AREsp 1.062.167/MG, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe 5/9/2017; e 
AREsp 1.155.900/MG, Rel. Ministro Moura Ribeiro, DJe 2/10/2017.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1678675/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe 13/3/2018.)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. DL 911/69. 
MORA DO DEVEDOR. RENAJUD. RESTRIÇÃO DE CIRCULAÇÃO. 
LEGALIDADE. EFETIVIDADE JURISDICIONAL.

 1. Ação de busca e apreensão da qual se extrai o presente recurso especial, 
interposto em 04/08/17 e concluso ao gabinete em 02/03/18.

2. O propósito recursal consiste em definir se a ordem judicial de busca e 
apreensão de veículo, via RENAJUD, com base no DL 911/69, autoriza a restrição 
de sua circulação.

3. O sistema RENAJUD é uma ferramenta eletrônica que interliga o Poder 
Judiciário e o Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, possibilitando 
consultas e o envio, em tempo real, de ordens judiciais eletrônicas de restrição e de 
retirada de restrição de veículos automotores na Base Índice Nacional (BIN) do 
Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM.

4. A adoção da padronização e a automação dos procedimentos envolvidos 
na restrição judicial de veículos via RENAJUD, no âmbito dos Tribunais e Órgãos 
Judiciais, tem como principal objetivo a redução significativa do intervalo entre a 
emissão das ordens e o seu cumprimento, comparativamente à tradicional prática de 
ofícios em papel.

5. A restrição de circulação (restrição total) impede o registro da mudança 
da propriedade do veículo, um novo licenciamento no sistema RENAVAM e também 
a sua circulação em território nacional, autorizando o recolhimento do bem a 
depósito.

6. Como decorre da própria razão que instituiu as ferramentas eletrônicas 
de efetividade jurisdicional - BACENJUD, INFOJUD e RENAJUD - a ordem de 
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente autoriza o bloqueio de circulação 
veicular, com vistas à satisfação da tutela jurisdicional do credor fiduciário, em 
integral cumprimento à finalidade do DL 911/69.

7. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1744401/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018.)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0293679-6 REsp 1.778.360 / RS

Números Origem:  50447872720174047100  50568878220154047100  50667920320174040000  
50786816220154047100

PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : CARLOS GONCALVES VIOLA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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